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Onde está o rombo das contas públicas? 
No serviço público ou no sistema da dívida?



Onde está o rombo das contas públicas? 
No serviço público ou no sistema da dívida?

• Grande mídia e sucessivos governos alegam o peso do gasto com o 
serviço público e a manutenção do Estado, mas não mencionam o maior 

gasto de todos que é o gasto com o Sistema da Dívida;

• Teto de gastos (EC-95 e Lei complementar 200/2023) impõem severos 
limites para o gasto com todas as áreas do serviço público e 
investimentos públicos, porém, deixa fora do teto os gastos com o 
Sistema da Dívida;

• Servidores estão sem aumento salarial há anos, acumulam perdas 
inflacionárias e supressão de direitos, enquanto o país paga os juros 
mais elevados do planeta aos beneficiários do Sistema da Dívida.



ONDE DE FATO ESTÁ O ROMBO DAS CONTAS PÚBLICAS?





O QUE OS DADOS COMPROVAM? 

Diagnóstico
• O rombo está no “SISTEMA DA DÍVIDA”, que absorve a 

maior parte dos recursos e é o centro do problema das contas 
públicas

q Esfera Federal
q Esfera Estadual

Pautas governamentais
§ Manutenção dos privilégios do “SISTEMA DA DÍVIDA”

q ARCABOUÇO FISCAL
q Contrarreformas, Privatizações, Esquema de Securitização 

e Regime de Recuperação Fiscal



ESCASSEZ DE RECURSOS PARA ÁREAS ESSENCIAIS



ESCASSEZ DE RECURSOS PARA SERVIDORES PÚBLICOS



ABUNDÂNCIA NO GASTO COM JUROS



BANCO CENTRAL ENTERRANDO A ECONOMIA BRASILEIRA

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202309_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf

https://www.bcb.gov.br/content/estatisticas/hist_estatisticasfiscais/202309_Texto_de_estatisticas_fiscais.pdf


LC 200 - “NOVO ARCABOUÇO FISCAL”
IDEIA EQUIVOCADA 
apresentada por Haddad 
e sua equipe:
• Regra “crível”
• Sua implementação fará reduzir os 

juros
• Garantirá a “sustentabilidade da 

dívida pública”...

NA REALIDADE
• DADOS OFICIAIS E LEVANTAMENTO 

DO TCU COMPROVAM que dívida 
tem crescido por causa dos 
mecanismos que geram dívida e a 
multiplicam por ela mesma, como a 
“Bolsa Banqueiro”, as altíssimas 
taxas de juros e outros

• BC não reduziu os juros
• A insustentabilidade da dívida 

decorre dos seus mecanismos e não 
dos gastos sociais!



Como serão financiados 

os investimentos do 
Projeto Nacional 

anunciado por Lula, 
considerando as travas 
do “Arcabouço Fiscal” ?

https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-
planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-
presidente-da-republica-em-evento-alusivo-aos-100-dias-de-

gestao-do-governo-federal-em-brasilia-df

PPP?

Securitização ?

https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-presidente-da-republica-em-evento-alusivo-aos-100-dias-de-gestao-do-governo-federal-em-brasilia-df
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-presidente-da-republica-em-evento-alusivo-aos-100-dias-de-gestao-do-governo-federal-em-brasilia-df
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-presidente-da-republica-em-evento-alusivo-aos-100-dias-de-gestao-do-governo-federal-em-brasilia-df
https://www.gov.br/planalto/pt-br/acompanhe-o-planalto/discursos-e-pronunciamentos/2023/discurso-do-presidente-da-republica-em-evento-alusivo-aos-100-dias-de-gestao-do-governo-federal-em-brasilia-df




DANOS PROVOCADOS PELA CHAMADA “SECURITIZAÇÃO”
Ø Desvio do dinheiro dos impostos

pagos pelo povo, que sequer
alcançará os cofres públicos: “alienação
fiduciária do fluxo de arrecadação”

Ø Perda de controle sobre parte
crescente da arrecadação tributária:
jogada contábil

Ø Comprometimento do orçamento
público, que fica subtraído das
receitas desviadas e elevados custos

Ø Geração ilegal de dívida pública, que
é paga por fora do orçamento

Ø Bancos privilegiados passam a se
apoderar diretamente da arrecadação
tributária.

https://bit.ly/3tFiMjZ

https://bit.ly/3tFiMjZ


Documentos do BID incentivam PPP com 
VINCULAÇÃO DE RECEITAS PÚBLICAS: securitização

https://publications.ia
db.org/pt/mitigacao-
de-risco-para-
projetos-de-
parcerias-publico-
privadas-no-brasil-
estruturacao-de-
garantias

https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias
https://publications.iadb.org/pt/mitigacao-de-risco-para-projetos-de-parcerias-publico-privadas-no-brasil-estruturacao-de-garantias


Governo Lula 
vai legalizar 
esquema de 

Securitização 
???

https://www.poder360.com.br
/governo/fazenda-enviara-
projeto-de-securitizacao-ao-
congresso-diz-secretario/

https://www.extraclasse.org.br/opin
iao/2023/10/sera-que-o-governo-
vai-legalizar-o-esquema-de-desvio-
de-recursos-publicos/

Novo 
artigo

https://www.poder360.com.br/governo/fazenda-enviara-projeto-de-securitizacao-ao-congresso-diz-secretario/
https://www.poder360.com.br/governo/fazenda-enviara-projeto-de-securitizacao-ao-congresso-diz-secretario/
https://www.poder360.com.br/governo/fazenda-enviara-projeto-de-securitizacao-ao-congresso-diz-secretario/
https://www.poder360.com.br/governo/fazenda-enviara-projeto-de-securitizacao-ao-congresso-diz-secretario/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2023/10/sera-que-o-governo-vai-legalizar-o-esquema-de-desvio-de-recursos-publicos/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2023/10/sera-que-o-governo-vai-legalizar-o-esquema-de-desvio-de-recursos-publicos/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2023/10/sera-que-o-governo-vai-legalizar-o-esquema-de-desvio-de-recursos-publicos/
https://www.extraclasse.org.br/opiniao/2023/10/sera-que-o-governo-vai-legalizar-o-esquema-de-desvio-de-recursos-publicos/


NOVA TENTATIVA DE INCLUIR O ESQUEMA NA 
CONSTITUIÇÃO, SOB INFAME DESCULPA DE SANAR 

“DÉFICIT” DE REGIMES PREVIDENCIÁRIOS
PEC 38/2023



A dívida pública deveria estar financiando investimentos de 
interesse da sociedade e do país, viabilizando o nosso 

desenvolvimento socioeconômico.
Mas não é isso que acontece! O endividamento público 

tem funcionado às avessas: 

“SISTEMA DA DÍVIDA”
• Contínua subtração de recursos públicos;
• Ausência de contrapartida em investimentos, como declarou o

Tribunal de Contas da União TCU https://bit.ly/2NTPlJo
• Dívida alta tem justificado teto de gastos, arcabouço fiscal, 

contrarreformas, privatizações, juros altos (!).
• Ver vídeo 17 https://bit.ly/2YE5R2S

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/2YE5R2S


AFINAL, QUE DÍVIDA É ESSA?
TCU afirmou ao Senado que a 

dívida interna federal não serviu 
para investimento no país  

https://bit.ly/2NTPlJo

Para que tem servido?

https://bit.ly/39ITU24

Artigo
https://bit.ly/36AbwLJ

Audiência CAE/Senado
https://bit.ly/3dwIxvP

LIVE
https://bit.ly/42HOWM3

https://bit.ly/2NTPlJo
https://bit.ly/39ITU24
https://bit.ly/36AbwLJ
https://bit.ly/3dwIxvP
https://bit.ly/42HOWM3




- Em 2022, o Banco Central pagou mais
de R$ 180 bilhões de juros aos bancos.
Isso sem falar nos juros e amortizações da
dívida pública que o Tesouro Nacional
também paga aos bancos.

- Por outro lado, os servidores públicos
federais reivindicam a recomposição das
perdas inflacionárias acumuladas em
46,5% desde 2010, percentual este
resultante da média entre 53,17% e
39,92%, reivindicados pelos respectivos
blocos de servidores.

(Fonte: https://sinasefe.org.br/site/download/consolidacao-da-pauta-
de-reivindicacao-dos-servidores-publicos-
federais/?wpdmdl=47214&refresh=64c3c47b8017e1690551419 )

- O volume de recursos para repor
integralmente essa perda média de 46,5%
seria de aproximadamente R$ 158
bilhões, valor inferior ao valor gasto com
a Bolsa-Banqueiro no ano passado e,
adicionalmente, 12 vezes menor que o
valor gasto com juros e amortizações do
Sistema da Dívida em 2022.

https://sinasefe.org.br/site/download/consolidacao-da-pauta-de-reivindicacao-dos-servidores-publicos-federais/?wpdmdl=47214&refresh=64c3c47b8017e1690551419
https://sinasefe.org.br/site/download/consolidacao-da-pauta-de-reivindicacao-dos-servidores-publicos-federais/?wpdmdl=47214&refresh=64c3c47b8017e1690551419
https://sinasefe.org.br/site/download/consolidacao-da-pauta-de-reivindicacao-dos-servidores-publicos-federais/?wpdmdl=47214&refresh=64c3c47b8017e1690551419


A FALÁCIA DO 
USO DA DÍVIDA 
PARA GASTOS 

SOCIAIS

No Brasil a
dívida tem SUBTRAÍDO
recursos das áreas
sociais: além de consumir
praticamente todos os
recursos advindos da
emissão de novos títulos,
ainda absorve recursos
provenientes de outras
fontes, que poderiam ser
destinados a
investimentos em áreas
sociais.

Ver artigos:
https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9

https://bit.ly/2S72v8v
https://bit.ly/3Eq59u9


- Neste ano (até o dia 10/11), o pagamento de juros e amortizações da
dívida pública utilizou R$ 179 bilhões de fontes que nada têm a ver
com a emissão de novos títulos da dívida.

- O caminho inverso (gastos sociais financiados pela emissão de novos
títulos da dívida) representou apenas R$ 113 bilhões.

- Portanto, no final das contas, foram R$ 66 bilhões RETIRADOS das
áreas sociais para abater a dívida pública.

- Isso desconsiderando os R$ 1,669 trilhão gastos com a dívida pública
no mesmo período, provenientes da emissão de novos títulos, que
também poderiam ser destinados para investimentos sociais, como
ocorre nos países desenvolvidos.

DÍVIDA PÚBLICA BRASILEIRA ESTÁ SUGANDO, 
E NÃO FINANCIANDO AS ÁREAS SOCIAIS

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) do Governo Federal (https://4et.us/s4483i )

https://4et.us/s4483i


PRIVILÉGIO DOS GASTOS COM A DÍVIDA PÚBLICA 
EM 2023 - Orçamento Federal Executado até 16/11/23

R$ 1,877 TRILHÃO gastos com juros e amortizações da Dívida
48% de todos os gastos federais

Ø Governo Federal contabiliza grande parte dos juros como se
fossem “amortizações” (“rolagem” ou “refinanciamento”). A ACD
denuncia essa manobra desde a CPI da Dívida concluída em 2010.
“Juros e Encargos da Dívida” .................................. R$     238 bilhões
“Amortizações”                        ................................ R$ 1,639 TRILHÃO
Fonte: 
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true
&sheet=SH06

Estimativa de gastos com juros nos primeiros 10 meses deste 
ano de 2023: R$ 667 bilhões
Metodologia: Estoque da Dívida Pública Federal no início de 2023 (R$ 8,106 trilhões) multiplicado pela taxa média 
anual dos primeiros 9 meses do ano (janeiro a setembro), ajustada para 10 meses.

Ø O Sistema da Dívida absorve todas as receitas obtidas com a venda de novos
títulos, que deveriam estar sendo destinadas a investimentos sociais, e não para o
pagamento de uma dívida sem contrapartida em investimentos para a população.

https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06
https://www1.siop.planejamento.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=IAS%2FExecucao_Orcamentaria.qvw&host=QVS%40pqlk04&anonymous=true&sheet=SH06


A CONJUNTURA ESCANCARA O PRIVILÉGIO DA 
DÍVIDA PÚBLICA E CAMINHA NO SENTIDO 

CONTRÁRIO AO QUE O PAÍS PRECISA

PRECISAMOS:
ü Mais recursos para investimentos sociais e estrutura do Estado;
ü Interromper mecanismos que geram “dívida” sem contrapartida

em investimentos (Bolsa-Banqueiro, Juros elevadíssimos
injustificados etc.).

O QUE FAZER? 
• LIMITE DOS JUROS EM LEI

• AUDITORIA DA DÍVIDA COM PARTICIPAÇÃO SOCIAL

• Mobilização, Frente Parlamentar



Muito grata
Maria Lucia Fattorelli


